
 
 

 

AgRg na RECLAMAÇÃO Nº 13.176 - SP (2013/0195885-7)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MARCOS CORREA DA SILVA 
ADVOGADO : LEANDRO DE CAMPOS BOCHINI E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA BENEFICENTE DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO 

PAULO 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. DECISÃO 
DE TURMA RECURSAL EM CAUSA DE INTERESSE DA FAZENDA PÚBLICA. 
REGIME PRÓPRIO DE SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIA PREVISTO PELOS 
ARTS. 18 E 19 DA LEI 12.153/2009. NÃO CABIMENTO DA RECLAMAÇÃO 
PREVISTA NA RESOLUÇÃO 12/2009 DO STJ. PRECEDENTES DA PRIMEIRA 
SEÇÃO.
1. A Primeira Seção pacificou a orientação de que havendo procedimento legal específico de 
uniformização jurisprudencial no âmbito das Turmas Recursais em causas de interesse da 
Fazenda Pública, o qual prevê meio próprio de impugnação (Lei 12.153/2009, arts. 18 e 19), 
não é cabível o ajuizamento da reclamação prevista na Resolução 12/2009 do STJ (RCDESP 
na RCL 8617-SP, Relator: Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJ 29/8/2012 
e RCDESP na Rcl 8.718/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 
29/08/2012).
2. Não é o caso de aplicação da hipótese excepcional de cabimento da reclamação acolhida 
nos autos da Rcl 7.752/SP (1ª Seção, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 30.5.2012), uma 
vez que a presente reclamação não se funda em divergência entre decisões proferidas por 
Turmas Recursais do mesmo Estado, razão por que a não implantação efetiva das Turmas de 
Uniformização pelo Poder Judiciário do Estado de São Paulo não influencia no seu juízo de 
admissibilidade. Precedentes: RCDESP na Rcl  8978/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Seção, DJe 31/05/2013; RCDESP na Rcl 11.125/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Primeira Seção, DJe 18/04/2013; entre outros.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Ari 
Pargendler, Eliana Calmon, Castro Meira, Arnaldo Esteves Lima, Herman Benjamin, Napoleão Nunes 
Maia Filho e Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 28 de agosto de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg na RECLAMAÇÃO Nº 13.176 - SP (2013/0195885-7)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MARCOS CORREA DA SILVA 
ADVOGADO : LEANDRO DE CAMPOS BOCHINI E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA BENEFICENTE DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE 

SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por Marcos Correa da Silva contra decisão, assim ementada (fl. 22):

PROCESSUAL  CIVIL.  RECLAMAÇÃO.  DECISÃO  DE  TURMA 

RECURSAL EM CAUSA DE INTERESSE DA FAZENDA PÚBLICA. REGIME 

PRÓPRIO DE SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIA PREVISTO PELOS ARTS. 18 E 

19 DA LEI 12.153/2009. NÃO CABIMENTO DA RECLAMAÇÃO PREVISTA 

NA RESOLUÇÃO 12/2009 DO STJ. PRECEDENTES  DA  PRIMEIRA  SEÇÃO.  

RECLAMAÇÃO LIMINARMENTE INDEFERIDA.

Em suas razões recursais, a parte agravante alega, em síntese, que a presente reclamação 

deve ser processada, porquanto: (a) ainda não foi criada a Turma Nacional de Uniformização no 

Estado de São Paulo; (b) os precedentes colacionados são suficientes para demonstrar que a 

decisão reclamada está em confronto com a jurisprudência do STJ, no sentido de que a indevida 

cobrança da contribuição para o custeio do serviço de saúde impõe a sua integral devolução, 

independentemente de ter o serviço ter sido utilizado ou ficado a disposição do beneficiário; e (c) há 

precedentes admitindo feitos dessa natureza.

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou, se mantida, a submissão do 

presente recurso ao Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg na RECLAMAÇÃO Nº 13.176 - SP (2013/0195885-7)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. 
DECISÃO DE TURMA RECURSAL EM CAUSA DE INTERESSE DA 
FAZENDA PÚBLICA. REGIME PRÓPRIO DE SOLUÇÃO DE 
DIVERGÊNCIA PREVISTO PELOS ARTS. 18 E 19 DA LEI 12.153/2009. 
NÃO CABIMENTO DA RECLAMAÇÃO PREVISTA NA RESOLUÇÃO 
12/2009 DO STJ. PRECEDENTES DA PRIMEIRA SEÇÃO.
1. A Primeira Seção pacificou a orientação de que havendo procedimento legal 
específico de uniformização jurisprudencial no âmbito das Turmas Recursais em causas 
de interesse da Fazenda Pública, o qual prevê meio próprio de impugnação (Lei 
12.153/2009, arts. 18 e 19), não é cabível o ajuizamento da reclamação prevista na 
Resolução 12/2009 do STJ (RCDESP na RCL 8617-SP, Relator: Ministro Mauro 
Campbell Marques, Primeira Seção, DJ 29/8/2012 e RCDESP na Rcl 8.718/SP, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 29/08/2012).
2. Não é o caso de aplicação da hipótese excepcional de cabimento da reclamação 
acolhida nos autos da Rcl 7.752/SP (1ª Seção, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
30.5.2012), uma vez que a presente reclamação não se funda em divergência entre 
decisões proferidas por Turmas Recursais do mesmo Estado, razão por que a não 
implantação efetiva das Turmas de Uniformização pelo Poder Judiciário do Estado de 
São Paulo não influencia no seu juízo de admissibilidade. Precedentes: RCDESP na Rcl  
8978/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, DJe 31/05/2013; RCDESP na 
Rcl 11.125/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 
18/04/2013; entre outros.
3. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A decisão agravada 

não merece reforma e mantém-se por seus próprios fundamentos, in verbis (fls. 22-24):

Trata-se de reclamação ajuizada por Marcos Correa da Silva contra acórdão 
proferido pelo Colégio Recursal da 20ª Circunscrição Judiciária, Comarca de Itú, do 
Estado de São Paulo, que negou provimento ao recurso inominado do reclamante, 
mantendo a sentença que julgou parcialmente procedente o pedido para limitar o 
direito de restituição das contribuições compulsórias destinadas à Caixa Beneficente 
da PM/SP (Lei estadual 452/74) às que foram recolhidas a partir da citação (fl. 14).

O reclamante aduz que o acórdão reclamado diverge da jurisprudência do 
STJ, consubstanciada na orientação de que o reconhecimento da 
inconstitucionalidade da cobrança de contribuição previdenciária de assistência à 
saúde gera o direito à restituição de todos os valores indevidamente recolhidos, nos 
termos do art. 165 do CTN, sendo irrelevante a concordância com a fruição do 
serviço. Destaca, como aresto paradigma, a ementa do julgado tomado nos autos do 
REsp 1.261.203/SP.

É o relatório. Decido.
É cediço que cabe reclamação, para o STJ, para que seja preservada sua 
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competência ou para que seja garantida a autoridade de suas decisões, conforme 
disposto nos artigos. 105, f, da CF/88, e 187 do RISTJ.

Ademais, cabe reclamação para a adequação do entendimento adotado em 
acórdãos de Turma Recursais Estaduais à jurisprudência, súmula ou orientação 
adotada na sistemática dos recursos repetitivos do STJ, em razão do decidido nos 
EDcl no RE 571.572/BA (Tribunal Pleno, Rel. Min. Ellen Gracie, DJe de 27.11.2009) 
e das regras contidas na Resolução 12/2009 do STJ.

O caso dos autos, todavia, cuida de ação de competência de Juizado Especial 
envolvendo interesse da Fazenda Pública, a qual se submete ao rito previsto na Lei 
12.153/2009. 

A referida lei estabelece sistema próprio para solucionar divergência sobre 
questões de direito material. Nos termos do art. 18 da Lei 12.153/2009, caberá 
pedido de uniformização de interpretação de lei sobre questões de direito material, 
para solucionar divergência entre Turmas Recursais do mesmo Estado (§ 1º), entre 
Turmas Recursais de diferentes Estados (§ 3º, primeira parte), ou, ainda, quando a 
decisão recorrida contrariar Súmula do STJ (§ 3º, segunda parte).

Nesse contexto, havendo procedimento legal específico de uniformização 
jurisprudencial o qual prevê meio próprio de impugnação, não é cabível o 
ajuizamento da reclamação prevista na Resolução 12/2009 do STJ.

A esse respeito já decidiu a Primeira Seção, conforme o precedente a seguir 
ementado:

PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO NA 
RECLAMAÇÃO. FUNGIBILIDADE RECURSAL. PEDIDO RECEBIDO 
COMO AGRAVO REGIMENTAL. CASO CONCRETO QUE NÃO SE 
AMOLDA A NENHUMA DAS HIPÓTESES AUTORIZATIVAS DA 
VIA ELEITA. DECISÃO RECORRIDA PROFERIDA POR TURMA 
RECURSAL DO JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA (LEI 
12.153/2009). REGIME PRÓPRIO DE SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIA 
(ARTS. 18 E 19 DA LEI REFERIDA). NÃO CABIMENTO DA 
RECLAMAÇÃO PREVISTA NA RESOLUÇÃO 12/2009 DO STJ.
1. Nos termos do art. 105, f, da CF/88, c/c o art. 187 do RISTJ, cabe 
reclamação da parte interessada ou do Ministério Público para preservar 
a competência do Superior Tribunal de Justiça ou para garantir a 
autoridade das suas decisões. Além dessas hipóteses, cabe reclamação 
para a adequação do entendimento adotado em acórdãos de Turma 
Recursais Estaduais à jurisprudência, súmula ou orientação adotada na 
sistemática dos recursos repetitivos do STJ, em razão do decidido nos 
EDcl no RE 571.572/BA (Tribunal Pleno, Rel. Min. Ellen Gracie, DJe de 
27.11.2009) e das regras contidas na Resolução 12/2009 do STJ.
2. No caso dos autos, trata-se de ação ajuizada perante Juizado Especial 
da Fazenda Pública, a qual se submete ao rito previsto na Lei 
12.153/2009. A lei referida estabelece sistema próprio para solucionar 
divergência sobre questões de direito material. Nos termos do art. 18 da 
Lei 12.153/2009, "caberá pedido de uniformização de interpretação de 
lei quando houver divergência entre decisões proferidas por Turmas 
Recursais sobre questões de direito material" , sendo o pedido de 
uniformização dirigido ao Superior Tribunal de Justiça quando Turmas 
de diferentes Estados interpretam de forma divergente preceitos de lei 
federal e quando a decisão recorrida estiver em contrariedade com 
súmula do Superior Tribunal de Justiça (§ 3º). Nesse contexto, havendo 
procedimento específico e meio próprio de impugnação, não é cabível o 
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ajuizamento da reclamação prevista na Resolução 12/2009 do STJ.
3. Cumpre esclarecer que não é possível a aplicação do princípio da 
fungibilidade, tendo em vista que a presente reclamação funda-se em 
suposta divergência entre a decisão recorrida e arestos paradigmas do 
Superior Tribunal de Justiça, sendo que tal hipótese não é abrangida no 
pedido de uniformização previsto no art. 18, § 3º, da Lei 12.153/2009.
4. Não é aplicável, ao caso, o entendimento firmado no julgamento da 
Rcl 7.752/SP (1ª Seção, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
30.5.2012). Isso porque a presente reclamação não se funda na 
divergência entre decisões proferidas por Turmas Recursais do mesmo 
Estado, razão pela qual a eventual não implantação (efetiva) das Turmas 
de Uniformização (art. 18, § 1º, da Lei 12.153/2009), no âmbito do 
Poder Judiciário do Estado de São Paulo, não implica autorização para o 
ajuizamento de reclamação baseada em hipótese não prevista na Lei 
12.153/2009.
5. Agravo regimental não provido (RCL 8617-SP, Relator: Ministro 
Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJ 29.8.2012).

Nesse mesmo sentido: RCDESP na Rcl  11.585/SP, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Primeira Seção, DJe 21/03/2013; AgRg na Rcl 10.176/RS, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 01/02/2013; AgRg na Rcl 10.348/SP, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, DJe 01/02/2013; RCDESP na 
Rcl 8.963/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 30/10/2012.

Ante o exposto, indefiro liminarmente a inicial da reclamação. 

Cumpre salientar, ainda, por oportuno, que a presente reclamação não se funda em 

divergência entre decisões proferidas por Turmas Recursais do mesmo Estado, razão por que a não 

implantação efetiva das Turmas de Uniformização pelo Poder Judiciário do Estado de São Paulo não 

influencia no seu juízo de admissibilidade. Ademais, não é possível admitir a reclamação por suposta 

inviabilidade de processamento de pedido de uniformização baseado em hipótese que nem sequer é 

prevista na Lei 12.153/2009.

A esse respeito já decidiu a Primeira Seção, conforme os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO 
RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. CASO CONCRETO QUE NÃO SE 
AMOLDA A NENHUMA DAS HIPÓTESES AUTORIZATIVAS DA VIA ELEITA. 
DECISÃO RECORRIDA PROFERIDA POR TURMA RECURSAL DO JUIZADO 
ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA (LEI 12.153/2009). REGIME PRÓPRIO DE 
SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIA (ARTS. 18 E 19 DA LEI REFERIDA). TURMA DE 
UNIFORMIZAÇÃO ESTADUAL AINDA NÃO INSTALADA. DESCABIMENTO 
DA RECLAMAÇÃO PREVISTA NA RESOLUÇÃO 12/2009 DO STJ. 
PRECEDENTES DA PRIMEIRA SEÇÃO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE.
INAPLICABILIDADE. SUCEDÂNEO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE.
1. Nos termos dos arts. 105, I, f, da CF e 187 do RISTJ, a reclamação destina-se a 
preservar a competência deste Tribunal ou a garantir a autoridade das suas decisões. 
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É um meio de impugnação de manejo limitado, que não pode ter seu espectro 
cognitivo ampliado, sob pena de se tornar um sucedâneo recursal.
2. A Lei 12.153/2009, em seus arts. 18 e 19, enumera, de modo taxativo, as restritas 
hipóteses em que cabível impugnação contra acórdão de Turma Recursal do Juizado 
Especial da Fazenda Pública.
3. A ausência de instalação da Turma de Uniformização nos Juizados Especiais da 
Fazenda no Estado de São Paulo não autoriza a aplicação do princípio da 
fungibilidade, pois a presente reclamação teve como base divergência entre a decisão 
recorrida, proferida por Turma Recursal da Fazenda Pública, e arestos paradigmas 
do STJ, hipótese não compreendida no pedido de uniformização previsto no art. 18, 
§ 3º, da Lei 12.153/09.
4.  A possibilidade de uso da reclamação até a implantação do pedido de 
uniformização de interpretação de lei, tal como permitido no julgamento da Rcl 
7.752/SP, não se aplica ao caso dos autos. Com efeito, a presente reclamação não se 
fundamentou na divergência entre Turmas Recursais do mesmo Estado, motivo pelo 
qual a eventual não implantação efetiva das Turmas de Uniformização no âmbito do 
Poder Judiciário de São Paulo não significa autorização para o ajuizamento de 
reclamação baseada em hipótese não prevista na Lei 12.153/09. Precedente: 
RCDESP na Rcl 9646/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, 
DJe 02/10/2012.
5. Esta Corte possui o entendimento de que a reclamação não é medida destinada a 
avaliar o acerto ou desacerto da decisão atacada, como sucedâneo de recurso. Nesse 
sentido: EDcl na Rcl 4.213/ES, Rel. Ministro Humberto Martins, Primeira Seção, DJe 
20/02/2013; AgRg na Rcl 10.338/RS, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda 
Seção, DJe 14/12/2012; AgRg na Rcl 5.242/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Seção, DJe 29/11/2011; AgRg na Rcl 4.164/RS, Rel. Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Segunda Seção, DJe 02/06/2011.
6. Agravo regimental a que se nega provimento (RCDESP na Rcl  8978/SP, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, DJe 31/05/2013).

PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. CASO CONCRETO QUE NÃO SE 
AMOLDA A NENHUMA DAS HIPÓTESES AUTORIZATIVAS DA VIA ELEITA. 
DECISÃO RECORRIDA PROFERIDA POR TURMA RECURSAL DO JUIZADO 
ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA (LEI 12.153/2009). REGIME PRÓPRIO DE 
SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIA (ARTS. 18 E 19 DA LEI REFERIDA). NÃO 
CABIMENTO DA RECLAMAÇÃO PREVISTA NA RESOLUÇÃO 12/2009 DO STJ.
1. Nos termos do art. 105, f, da CF/88, c/c o art. 187 do RISTJ, cabe reclamação da 
parte interessada ou do Ministério Público para preservar a competência do Superior 
Tribunal de Justiça ou para garantir a autoridade das suas decisões. Além dessas 
hipóteses, cabe reclamação para a adequação do entendimento adotado em acórdãos 
de Turma Recursais Estaduais à jurisprudência, súmula ou orientação adotada na 
sistemática dos recursos repetitivos do STJ, em razão do decidido nos EDcl no RE 
571.572/BA (Tribunal Pleno, Rel. Min. Ellen Gracie, DJe de 27.11.2009) e das regras 
contidas na Resolução 12/2009 do STJ.
2. No caso dos autos, trata-se de ação ajuizada perante Juizado Especial da Fazenda 
Pública, a qual se submete ao rito previsto na Lei 12.153/2009. A lei referida 
estabelece sistema próprio para solucionar divergência sobre questões de direito 
material. Nos termos do art. 18 da Lei 12.153/2009, "caberá pedido de uniformização 
de interpretação de lei quando houver divergência entre decisões proferidas por 
Turmas Recursais sobre questões de direito material", sendo o pedido de 
uniformização dirigido ao Superior Tribunal de Justiça quando Turmas de diferentes 
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Estados interpretam de forma divergente preceitos de lei federal e quando a decisão 
recorrida estiver em contrariedade com súmula do Superior Tribunal de Justiça (§ 
3º). Nesse contexto, havendo procedimento específico e meio próprio de 
impugnação, não é cabível o ajuizamento da reclamação prevista na Resolução 
12/2009 do STJ.
3. Cumpre esclarecer que não é possível a aplicação do princípio da fungibilidade, 
tendo em vista que a presente reclamação funda-se em suposta divergência entre a 
decisão recorrida e arestos paradigmas do Superior Tribunal de Justiça, sendo que tal 
hipótese não é abrangida no pedido de uniformização previsto no art. 18, § 3º, da Lei 
12.153/2009.
4. Não é aplicável, ao caso, o entendimento firmado no julgamento da Rcl 7.752/SP 
(1ª Seção, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 30.5.2012). Isso porque a presente 
reclamação não se funda na divergência entre decisões proferidas por Turmas 
Recursais do mesmo Estado, razão pela qual a eventual não implantação (efetiva) das 
Turmas de Uniformização (art. 18, § 1º, da Lei 12.153/2009), no âmbito do Poder 
Judiciário do Estado de São Paulo, não implica autorização para o ajuizamento de 
reclamação baseada em hipótese não prevista na Lei 12.153/2009. Ademais, a 
orientação desta Corte é pacífica no sentido de que é inadmissível a utilização da 
reclamação como sucedâneo de recurso (AgRg na Rcl 2.148/DF, 3ª Seção, Rel. Min. 
Arnaldo Esteves Lima, DJ de 2.8.2006; Rcl 2.184/DF, 1ª Seção, Rel. Min. Luiz Fux, 
DJ de 12.3.2007).
5. Precedentes: RCDESP na Rcl 8.718/SP, 1ª Seção, Rel. Min. Mauro Campbell, DJe 
de 29.8.2012; RCDESP na Rcl 8.617/SP, 1ª Seção, Rel. Min. Mauro Campbell, DJe 
de 29.8.2012; RCDESP na Rcl 8.924/SP, 1ª Seção, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 
DJe de 30.10.2012.
6. Agravo regimental não provido (RCDESP na Rcl 11.125/SP, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 18/04/2013).

No mesmo sentido, as seguintes decisões monocráticas, proferidas em feitos análogos: Rcl 

12.703/SP, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJ 4/6/2013; Rcl 12.524/SP, Rel. Mauro 

Campbell Marques, DJ 4/6/2013; Rcl 11.586/SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJ 31/5/2013; Rcl 

10.553/SP, Rel. Min. Ari Pargendler, DJ 31/5/2013.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgRg   na

Número Registro: 2013/0195885-7 PROCESSO ELETRÔNICO Rcl    13.176 / SP

Número Origem: 6532012

PAUTA: 28/08/2013 JULGADO: 28/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAES FILHO

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE : MARCOS CORREA DA SILVA
ADVOGADO : LEANDRO DE CAMPOS BOCHINI E OUTRO(S)
RECLAMADO : COLÉGIO RECURSAL DA 20A CIRCUNSCRIÇÃO DE ITÚ - SP
INTERES. : CAIXA BENEFICENTE DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Custeio de 
Assistência Médica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCOS CORREA DA SILVA
ADVOGADO : LEANDRO DE CAMPOS BOCHINI E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA BENEFICENTE DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Ari Pargendler, Eliana Calmon, Castro Meira, Arnaldo 
Esteves Lima, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho e Mauro Campbell Marques votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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